
Ponamo, competência tributária é a possibilidade jurídica de criar, in abstrac­
to, tributos, descrevendo, legislatívamente, suas hipóteses de incidência, seus sujei­
tos ativos, seus sujeitos passivos, suas bases de cálculo e suas alíquotas. Como
corolário disto, temos que exercitar a competência tributária e dar nascimento, no
plano abstrato, a tributos.

Estamos aludindo, neste passo, à criação de tributos, tarefa exclusivamente
legislativa e, não a sua mera arrecadação, mister que se relaciona com o exercício da
função adminisrrativa. O exercício da competência tributária é uma das manifesta­
ções do exercício da função legislativa, que defiui da Constituição. Em suma, criar
tributos é legislar; arrecadá-los, administrar.

Noutro dizer, a competência tributária é a habilitaçãO ou, se preferirmos, a
faculdade potencial que a Constituição confere a determinadas pessoas, para que
tributem. Obviamente, quem pode tributar (criar unilateralmente o tributo, a partir
de faculdades constitucionais) pode, igualmente, aumentar a carga tributária (agra­
vando a alíquota ou a base de cálculo do tributo, ou ambas), diminuí-la (adotando o
procedimento inverso) ou, até, suprimi-la, por intermédio da não-tributação pura e
simples ou do emprego do mecanismo jurídico das isenções. O que queremos dizer é
que quem pode tributar, pode também aumentar o tributo, minorá-lo, isentá-lo, no
todo ou em parte, ou não tributar, observadas, sempre, obviamente, as diretrizes
constitucionais. Tudo vai depender de uma decisão política, a ser tomada pela
própria entidade tributante.

Temos, pois, que o titular da competência tributária não pode nem substancial­
mente modificá-la, nem aliená-Ia, nem renunciá-la. Admite-se, porém, que deixe de
exercitá-la ou que a exercite apenas em parte.

Resulta do exposto que a competência tributária está situada no plano da
atividade tibutária em sentido primário (abstrato, legislativo), sendo lógica e crono­
logicamente anterior ao nascimento do tributo. Deveras, o tributo só vai irromper,
in concreto, quando, após uma lei haver traçado, cuidadosamente, todos os
aspectos da norma jurídica tributária, se verifica, no mundo fenomênico (mundo
físico), o tato imponível (tato gerador in concreto). Pois bem, a competência
rributária, como vimos, é justamente a faculdade de baixar tal lei, criando, in
abstracto, o tributo. Deste modo articulado nosso raciocínio, vemos que o exercício
da competência tributária é um prius, em relaçãO ao efetivo nascimento do tributo
(nesse sentido, um posterius).

2.2. Os titulares das competências tributárias

Têm competência tributária, no Brasil, as pessoas políticas, (lU seja, a União, os
Estados, os Municípios e o Distrito Federal. Isto porque só elas possuem Legislativo
próprio. E, como procuramos demonstrar, é o Poder Legislativo - e apenas ele ­
que, em nosso ordenamento jurídico, está credenciado a criar tributos.

Queremos anotar, a respeito, que a União, os Estados, os 1v1unicípios e o
Distrito Federal receberam, do Diploma lvláximo, competências para instituir, em
caráter privativo, todas as modalidades de :ributos (impostos, taxas e contribuições).

A Constituição delimitou o campo tributável e deu, em caráter privativo, uma
parte dele à União; outra, a cada um dos Estados; ainda outra, a cada um dos
Municípios; e, a última, ao Distrito Federal. Noutros termos, a União, cada um dos
Estados, cada um dos Municípios e o Distrito Federal receberam da Constituição
um campo tributário próprio.
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1. Colocação do problema

. _Estamos convencidos de que, mesmo com a entrada em vigor da nova Consti­
tUlçao Federal, o pagamento, em pecúnia, aos servidores públicos (na ativa ou
aposentados), dos ~eríod~s de férias e licenças-prêmio, não usufruídos por absoluta
necesSidade de serViço, nao deve sofrer a incidência do imposto sobre a renda (IR).

2. Considerações preliminares

2.1. Noção de competência tributária

Par~ a ~em~nstr~ç.ão da idéia acima lançada, lembramos, preliminarmente, que
competenCla trIbutana é a aptidão jurídica para criar, in abstracto tributos. No
Brasil, por injunção do princípio da legalidade, os tributos devem s~r criados in
abstracto, por meio de lei (art. 150, I, da CF), que deve descrever todo; os
elementos essenciais da norma jurídica triblltária. São elementos essenciais da
n~rma jl os que, de algum modo, influem no an e no quantum do
tnb~to; BDJur ;e de incidência do tributo, seu sujeito ativo, seu sujeito
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1. Colocação do problema

. _Estamos convencidos de que, mesmo com a entrada em vigor da nova Consti­
tUlçao Federal, o pagamento, em pecúnia, aos servidores públicos (na ativa ou
aposcr:tados), dos ~eríodos de férias e licenças-prêmio, não usufruídos por absoluta
neceSSidade de serViço, não deve sofrer a incidência do imposto sobre a renda (IR).

2. Considerações preliminares

2.1. Noção de competência tributária

Par~ a ~em~nstr~ç.ão da idéia acima lançada, lembramos, preliminarmente, que
competenCla tnbutana é a aptidão jurídica para criar, in abstracto tributos. No
Brasil, por injunção do princípio da legalidade, os tributos devem s~r criados in
abstracto, por meio de lei (art. 150, I, da CF), que deve descrever todo; os
elementos essenciais da norma jurídica tributária. São elelnentos essenciais da
n~rma jurídica tributária, os que, de algum modo, influem no an e no quantum do
tnb~to; a saber: a hipótese de incidência do tributo, seu sujeito ativo, seu sujeito
passlVO, sua base de cálculo e sua alíquota.

Portamo, competência tributária é a possibilidade jurídica de criar, in abstrac­
to, tributos, descrevendo, legislativamente, suas hipóteses de incidência, seus sujei~

tos ativos, seus sujeitos passivos, suas bases de cálculo e suas alíquotas. COl1l.o
corolário disto, temos que exercitar a competência tributária e dar nascimento, no
plano abstrato, a tributos.

Estamos aludindo, neste passo, à criação de tributos, tarefa exclusivamente
legislativa e, não a sua mera arrecadação, mister que se relaciona com o exercício da
função administrativa. O exercício da competência tributária é uma das manifesta­
ções do exercício da funçao legislativa, que deflui da Constituição. Em suma, criar
tributos é legislar; arrecadá-los, administrar.

Noutro dizer, a competência tributária é a habilitação ou, se preferirmos, a
faculdade potencial que a Constituição confere a determinadas pessoas, para que
tributem. Obviamente, quem pode tributar (criar unilateralmente o tributo, a partir
de faculdades constitucionais) pode, igualmente, aumentar a carga tributária (agra­
vando a alíquota ou a base de cálculo do tributo, ou ambas), diminuí~la (adotando o
procedimento inverso) ou, até, suprimi-la, por intermédio da não-tributação pura e
sinl.ples ou do emprego do mecanismo jurídico das isenções. O que queremos dizer é
que quem pode tributar, pode também aumentar o tributo, minorá-lo, isentá~lo, no
todo ou enl parte, ou não tributar, observadas, sempre, obviamente, as diretrizes
constitucionais. Tudo vai depender de uma decisão política, a ser tomada pela
própria entidade tributante.

Temos, pois l que o titular da competência tributária nao pode nem substancial­
mente modificá-la, nem aliená-la, nem renunciá-la. Admite~se, porém, que deixe de
exercitá-la ou que a exercite apenas em parte.

Resulta do exposto que a competência tributária está situada no plano da
aüvidade tibutária em sentido primário (abstrato, legislativo), sendo 16gica e crono­
logicamente anterior ao nascimento do tributo. Deveras, o tributo só vai irromper,
in concreto, quando, após uma lei haver traçado, cuidadosamente, todos os
aspectos da norma jurídica tributária, se verifica, no mundo fenomênico (mundo
físico), o fato imponível (fato gerador in concreto). Pois bem, a competência
tributária, como vimos, é justamente a faculdade de baixar tal lei, criando, in
abstracto, o tributo. Deste modo articulado nosso raciocínio, vemos que o exercício
da competência tributária é um prius, em relaçao ao efetivo nascimento do tributo
(nesse sentido, um posterius).

2.2. Os titulares das competências tributárias

Têm competência tributária, no Brasil, as pessoas políticas, ou seja, a União, os
Estados) os Municípios e o Distrito Federal. Isto porque só elas possuem Legislativo
próprio. E, como procuramos demonstrar, é o Poder Legislativo - e apenas ele
que, em nosso ordenamento jurídico, está credenciado a criar tributos.

Queremos anotar, a respeito, que a Uniao, os Estados, os lv1unicfpios e o
Distrito Federal receberam, do Diploma 11áximo, competências para instituir, em
caráter privativo, todas as modalidades de :riburos (impostos, taxas e contribuições).

A Constituição delimitou o campo tributável e deu, em caráter privativo, uma
parte dele à Uniao; outra, a cada um dos Estados; ainda outra, a cada um dos
Municípios; e, a última, ao Distrito Federal. Noutros termos, a União) cada um dos
Estados, cada um dos 1\1unicípios e o Distrito Federal receberam da Constituição
um campo tributário próprio.
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Noutro falar, apontou a hipótese de incidência possível, o sujeitCiativopossível, o
sujeito passivo possível, a base de cálculo possível e a alíquota possível das
várias espécies e subespécies de tributos. Logo, o legislador, ao exer::ltar a.c01:rp,etê~..
cia tributária de sua pessoa política, deverá ser fiel à norma padrao de lIlcld~~cIa

do tributo, pré-traçada na Constituição. (O legislador, federal, estadual, ~Ul~lclpal

ou distrital), enquanto cria o tributo, não pode fugir deste arquétIpo constituCional.

2.4. A competência para criar impostos

No que se refere aos impostos (tributos não-vinculados a uma atuação estatal),
a l\lagna Carta traçou a norma padrão de incidência daqueles que pod~m ser
criados, sempre em caráter exclusivo, pela União, pelos Estados, pelos MUlllClplOS e
pelo Distrito Federal.

Deste modo, os Estados são competentes para criar os impostos menclonad~s

no art. 155, I e lI, da Constituição Federal (impostos sobre trasmissão causa mortIS
e doação, de quaisquer bens ou direitos, sobre operações relativas à circulação de
mercadorias, sobre a propriedade de veículos automotores etc.).

Os :1'víunicípios, de sua parte, estão autorizados a criar os impostos referidos no
art. 156, I a IV, do mesmo Diploma Supremo (impostos sobre a propnedade predial
e territorial urbana, sobre vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, sobre
serviços de qualquer natureza etc.),

O Distrito Federal, dentro de seu território, pode criar os impostos estaduais
(art. 155, caput, da CF) e, também, os municipais (art. 147, in fine, da CF).

Finalmente, a União pode criar quaisquer outros impostos: os adnume.rados n~

art, 153 I a VII da Lei Fundamental e - desde que o faça por melO de lei
complct~entar, ndo invada os campos ilTlpositivos estaduais, municipais e di:trit~J,
nem desconsidere os direitos fundamentais dos contnbLllntcs - os que a uuagll1açao
criadora do Congresso Nacional vier a conceber (cf. art. 154, I, da CF).

Logo, à União é permitido criar imposws sobre a importação, sobre a exporta­
cão sobre a renda e proventos de qualquer natureza, sobre produros mdustnah­
;ad;s etc. (todos elencados no art. 153, do Esratuto Supremo) e, dentro d~
teoricamente infinito campo de sua competência impositiva residual (ou supletI­
va), que lhe foi ourorgada pelo art, 154, 1 da Lei das Leis, os impostos sobre os atos
jurídicos, sobre a cessão de direitos, sobre as arrematações c assim aval~te, ~altenta­

mos, apenas que ao criar impostos de sua competênCia reSidual, a Umao nao ~ode

atropelar o princípio da capacidade contributiva, isto é, de~e descn~ve:, na hlpotcse
de incidência dos novos tributos, fatos que revelem apndao economlca, por pane
dos virtuais contribuintes.

Podemos notar, facilmente, que a partilha, entre a União, os Estados, os
Municípios e o Distrito Federal, das competências para criar impostos (cO!llpetências
impositivas) foi levada a cabo de acordo com um critério material. O constitui~te,

neste passo, descreveu objetivamente fatos, que podem ser .colocados, ~el?S legisla­
dores ordinários (federais, estaduais, mUlllClpalS ou dlstntals) nas hlpoteses de
incidência (fatos ""eradores in abstracto) dos impostos de suas pessoas políticas.
Melhor explicitana"'o, os mencionados arts. 147,153, 154, 155 e 156, do Código dos
Códigos, autorizam cada uma das pessoas políticas a instituir impo~ros sobre fatos
neles apontados genericamente ("e.g.", o faro de alguém aufenr re?d~rr:enros,o~ato

de alguém industrializar produto, o fato de alguém ser propnerano de lmovel
urbano, o fato de alguém prestar serviço de qualquer natureza etc.).

Sublinhamos, ao propósitb, que a competência uibutaria, no Brasil, é um tema
exclusivamente constitucionaLOassllnto foi esgotado pelo constituinte. Em vão,
pois, buscaremos ~asnormasiIJJra:con.stitllcionais(que Mássimo Severo Giannini
chama de "normassubprimárias"), diretrizes a seguir para a criação, in abstracto,
de tributos, Nesse sCtor, elas, quando muito, podem explicitar o que, porventura, se
en~()n~r~iTPH:cit()Ilà Constituição. Nada de substancialmente novo podem lhe
agre~at"(~u,'lhe subtrair).

Aliás, para as pessoas políticas, a Constituição é a Carta das Competências. Ela
indicâbquepodem, o que não podem e o que devem fazer, inclusive em matéria
tributária.

2.3. A competência tributária e a norma padrão de incidência dos tributos

As competências uibutárias das pessoas políticas foram desenhadas, com reto­
ques à perfeição, por grande messe de normas constitucionais. Tais normas operam
como balizas intransponíveis, guiando o legislador ordinário (federal, estadual,
municipal ou distrital), na criação, in abstracto, das várias exaçÔes.

O Código lv1agno, ao conferir, às pessoas políticas, competências tributárias,
teve o cuidado de gizar-Ihes todos os contornos. Em razão disto, o legislador
ordinário federal, ao descrever os vários aspectos da norma jurídica instituidora (ou
majoradora) de cada Tributo, deve observar os parâmetros constitucionais que
disciplinam o exercício de sua competência tributária.

No mesmo sentido, Elizabeth Nazar Carrazza escreveu: "Deve (o legislador),
portanto, verificar, na própria Carta Magna: a) qual o fato ou o conjunto de (atos
sobre os quais pode incidir o tributo (balizas do aspecto material); b) até que ponto é
livre na escolha do sujeito passivo da exação (contornos do aspecto pessoal); c) qual
o âmbito de validade espacial e quais as circunstâncias de lugar de ocorrência do
fato imponlvel (limitações ao aspecto espacial); e, d) quais os momentos que pode
escolher para reputar concretizada a hipótese de incidência do tributo (parâmetro do
aspecto temporal)" ("O Imposto Sobre Serviços na Constituição", dissertação de
mestrado apresentada no Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC/SP,
inédita, 1976, p. 56 - esclarecemos no primeiro parêntese). Permitimo-nos acrescen­
tar que a base de cálculo e a alíquota de cada tributo (aspecto quantitativo) também
encontram seus paradigmas na Constituição. Deveras, a base de cálculo haverá de
ser, sempre, uma medida da materialidade da hipótese de incidência tributária e, a
alíquota (critério legal que, conjugado à base de cálculo, permite discernir o
quantum debeatur), embora possa variar, não deve imprimir ao tributo feiçóes
confiscatórias (cf. art. ISO, IV, da CF), acutilando, desse modo, o direito de
propriedade, constitucionalmente protegido (arts. 5. o, XXII e 170, ll, da CF).
Ademais, em relação aos impostos, deverá tornar efetiva a exigência contida no art.
145, par. 1.0, da Lei Maior ("sempre que pOSSlVe!, os impostos terão caráter pessoal e
serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, 1.. .1").

Assim, ao mesmo tempo em que distribuiu competências tributárias, a Consti­
tuição indicou 05 padróes dentro dos quais o legislador ordinário de cada pessoa
polltica é livre para traçar os aspectos das normas jurídicas, dos vários tributos que
lhe dizem respeito.

Apenas para darmos fecho a este raciocínio, remarcamos que a Constituição, ao
discrimin as tributárias, estabeleceu - ainda que, por vezes, de
modo im • :/,B..0Jur bLIma certa margem de liberdade para o legislador - a
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Sublinhamos, ao propósito,qúeaC0111petência tributária, no Brasil, é um tema
exclusivamente constitucionaL O assunto foi esgotado pelo constituinte. Em vão)
pois) buscaremos nasnormasinJraconstitucionais (que 1'v1ássimo Severo Giannini
chama de "normassubprirnárias H ») diretrizes a seguir para a criação j in abstracto)
de tributos, Nesse sCtor,e1as, quando muito, podem explicitar o que, porventura, se
eI1~()TltrélünpIícito .na Constituição. Nada de substancialmente novo podem lhe
agregar,(ou,'lhe subtrair).

Aliás, para as pessoas pollticas, a Constituição é a Carta das Competências. Ela
indica Oque podem, o que não podem e o que devem fazer) inclusive em matéria
tributária.

2.3. A conlpetência tributária e a norma padrão de incidência dos tributos

As competências tributárias das pessoas políticas foram desenhadas) com reto­
ques à perfeição) por grande messe de normas constitucionais. Tais normas operam
como balizas intransponíveis, guiando o legislador ordinário (federal) estadual)
municipal ou distrital)l na criação, in abstracto j das várias exaçôes.

O Código lv1agno, ao conferir l às pessoas políticas) competências tributárias,
teve o cuidado de gizar·lhes todos os contornos. Em razão disto, o legislador
ordinário federal) ao descrever os vários aspectos da norma jurídica instituidora (ou
majoradora) de cada Tributo, deve observar os parâmetros constitucionais que
disciplinam o exercício de sua competência tributária.

No mesmo sentido, Elizabeth Nazar Carrazza escreveu; "Deve (o legislador),
portanto j verificar, na própria Carta 1\1agna: a) qual o fato ou o conjunto de fatos
sobre os quais pode incidir o tributo (balizas do aspecto material); b) até que ponto é
livre na escolha do sujeito passivo da exação (contornos do aspecto pessoal); c) qual
o âmbito de validade espacial e quais as circunstâncias de lugar de ocorrência do
fato imponível (limitações ao aspecto espacial); e j d) quais os momentos que pode
escolher para reputar concretizada a hipótese de incidência do tributo (parâmetro do
aspecto temporal)" ("O Imposto Sobre Serviços na Constituição" l dissertação de
mestrado apresentada no Programa de Pós~Graduação em Direito da PUC/SP
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inédita, 1976, p. 56 - esclarecemos no primeiro parêntese). Permitimo~nosacrescen~
tal' que a base de cálculo e a alíquota de cada tributo (aspecto qUcll1titativo) também
encontram seus paradigmas na Constituição. Deveras) a base de cálculo haverá de
ser, sempre j uma medida da materialidade da hipótese de incidência tributária c) a
alíquota (critério legal que, conjugado à base de ce'ilculo) permite discernir o
quantum debeatur), embora possa variar) não deve imprimir ao tributo feiçóes
confiscatórias (cf. art. 150, IV, da CF), acutilando, desse modo j o direito de
propriedade, constitucionalmente protegido (arts. 5. o, XXII e 170, lI) da CF).
Ademais, em relação aos impostos) deverá tornar efetiva a exigência contida no art.
145, par. 1.0, da Lei 1\1aior ("sempre que possível j os impostos terão caráter pessoal e
serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte j / ...I'l

Assim) ao mesmo tempo em que distribuiu competências tributárias) a Consti~
tuição indicou os padróes dentro dos quais o legislador ordinário de cada pessoa
política é livre para traçar os aspectos das normas jurídicas, dos vários tributos que
lhe dizem respeito.

Apenas para darmos fecho a este raciocínio, remarcamos que a Constituição, ao
discriminar as competências tributárias, estabeleceu - ainda que) por vezes, de
modo implícito e dando uma certa margem dc liberdade para o legislador _ a
norma padrão de incidência (a rcgra~matriz, o arquétipo genérico) de cada exação.
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Noutro falar, apontou a hipótese de incidência possível, o sujeitoativoposSí\'cl, o
sujeito passivo possÍvel j a base de cálculo poss.Ível e a alíquo.ta possível~as

várias espécies e subespécies de tributos. Logo, o .Icg~sladorj ao exer:ltar a.c01:rp~ete~~

cia tributária de sua pessoa política, deverá ser fiel a norma padrao de lncld~r:cla

do tributo, pré~traçada na Constituição. (O legislador j federal) estadual) r:nUI~ICJpal

ou distrital), enquanto cria o tributo, não pode fugir deste arquétipo constltllClOnal.

2.4. A competência para criar inlpostos

No que se refere aos impostos (tributos não~vinculados a UIna atuação estatal),
a i\·1agna Carta traçou a norma padrão de incidência daqueles que PO?~rr: ser
criados, sempre em caráter exclusivo, pela União, pelos Estados) pelos MUl1lCIplOS e
pelo Distrito FederaL

Deste modo) os Estados ::>ão competentes para cn31 os Impostos menClonad<:s
no art. ISS, I e lI, da Constlttnção Federal (Impostos sobre tlasmlssao causa mortis
e doaçao, de quaisquer bens ou direitos) sobre operações relauvas a urculação de
mercadorias, sobre a propriedade de veículos automotores etc.).

Os lvíunicfpios j de sua parte, estão autorizados a criar os impost~s referidos 1.10

art. 156, I a IV) do mesmo Diploma Supremo (impostos sobre a propnedade predial
e territorial urbana, sobre vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasososj sobre
serviços de qualquer natureza etc.).

O Distrito Federal, dentro de seu teJrltono, pode cnar os Impostos estadual"
(art. 155, caput, da CF) e, também j os mUI1lupalS (alt 147) in finej da CF)

Finalmente, a União pode criar quaisquer outros impostos: os adnume.rados n~

art. 153, I a VII, da Lei Fundamental e - desde que o faça por. melo. de. leI
complementar, não invada os campos impositivos estaduais, mUl1JClpals. e dl~tnt~l,

nem desconsidere os direitos fundamentais dos contribuintes - os que a nnagmaçao
criadora do Congresso Nacional vier a conceber (cf. art. 1St I) da CF).

Logo, à União é permitido criar impostos sobre a importaçao j sobre.a expo~t~~

cão sobre a renda e proventos de qualquer natureza, sobre produtos mdustnah~

~ad~s etc. (todos c1encados no art. 153, do Estatuto Supremo) e j dentro d?
teoricamente infinito campo de sua competência impositiva residual (ou supletl~

va)j que lhe foi outorgada pelo art, 154 l I da Lei das Leis, os im?ostos sobre 0: atos
jurídicos, sobre a cessão de direitos, sobre as arremat~ç6es ~ aSSllTl ava:~te. ~ahenta~

mos, apenas que ao criar impostos de sua competênCIa reSIdual, a Urllao na? ~ode

atropelar o princípio da capacidade contributiva, isto é) ~e~e descr~ve~) na hlpotcse
de incidência dos novos tributos j fatos que revelem aptldao economlca, por parte
dos virtuais contribuintes.

Podemos notar, facilmente j que a partilha, entre a União, os Estados, .os
1\1unicípios e o Distrito Federal j das competências p~r~ ~riar imp~stos (cO!11pe,têr:c13s
impositivas) foi levada a cabo de acordo com um cnteno matenal. O COnStltul?te,
neste passo, descreveu objetivamente fatos, que podem ~er .co.locados) r:el?S leglsla~

dores ordinários (federais, estaduais, municipais ou dIstntals) nas hlpoteses de
incidência (fatos geradores in abstracto) do: ir;post?S de,...suas~ pessoas ?~líticas.

1\1elhor explicitando j os mencionados arts. 14f) b3) lJ4, 15:J e b6j do COdlgO dos
Códigos, autorizam cada uma das pessoas políticas a. instituir: impo~tos sobre fatos
neles apontados genericamente ("e.g.", o fato de alguem aufenr re~d~rr:entos,.o~ato

de alguém industrializar produto) o fato de alguém ser propnerano de lmovel
urbano, o fato de alguém prestar serviço de qualquer natureza etc.).

 

 



4. O direito dos trabalhadores, às férias anuais remuneradas e
à licença-prêmio

DOUTRINA

"XVII ~ gozo de férias anuais remuneradas com. pelo menos, um terço a mais
do que o salário normaL"

Tal direito ~ é oportuno desraquemos - alcança todos os trabalhadores e,
portanto, também os servidores públicos, mesmo os submetidos ao chamado "regi­
me estatutário". O dispositivo constitucional citado estabelece uma pauta de direi­
tos mínimos dos trabalhadores, independentemente do tipo de relação de emprego
por eles mantido. Tal rol de direitos pode ser am.pliado pelo legislador ordinário;
nunca, porém, restringido.

Afinado neste diapasão, o art. 124, par. 3.°, da Constituição do Estado de São
Paulo, dispõe:

"Art. 124 - Os servidores da administração pública direta, das autarquias e das
fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público terão regime jurídico único e
planos de carreira.

"Par. 3. o Aplica-se aos servidores a que se refere o "caput" deste artigo, o
disposto no art. 7.°, IV, VI, VII, VIII, IX, Xll, XlII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX,
XX, XXII, XXIII e XXX da Constituição Federal" (grifamos)

Portanto, o direito às férias anuais remuneradas dos servidores públicos (como
dos trabalhadores em geral) é incontroverso e inafastável.

Só diante da "absoluta necessidade do serviço" (situação excepcionalíssima) é
que se admite que a fruição deste direito seja procrastinada. O adiamento do gozo
do direito constitucional às férias só se justifica, pois, quando, por escassez de
pessoal ou excesso de serviço, a atuação do Poder Público está ameaçada de sofrer
solUÇãO de continuidade.

O princípio da continuidade do serviço público - e apenas ele - justifica não
entre o servidor em férias, quando completado seu período aquisitivo. A medida,
entretanto, deve ser adotada com mão avara, exatamente para que não se esvazie
prerrogativa constitucional tão hialina e insofismável.

Já a licença-prêmio é um direito que a lei deu aos servidores que preencherem
determinados requisitos (assiduidade, bom comportamento etc.). Em nome do
superior interesse público, também pode ter seu desfrute temporariamente adiado,
mas, nunca, anulado ou eliminado.

Em suma, a acumulação de férias e o indeferimento, por necessidade de serviço,
das licenças-prêmio são, como vimos, situações anômalas, que, se não forem

Amarrada mais esta premissa, podemos dar outro passo, rumo à clemonstraçao
da tese inicial.

O direito do trabalhador às férias anuais remuneradas é, em nosso País,
constitucionalmente assegurado. Dúvidas não podem persistir, a respeito, em face
do art. 7.°, XVlI, da Carta da República, que, sem quaisquer reservas ou condições,
estatui:

"Art. 7.° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
visem à melhoria de sua condição social:
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3;Al.Jl1ião>~acÔmpetênciapara criar o imposto sobre a
renda e os proventos de qualquer natureza

Assim agremiados, passemos ao estUdo sumano da competência que a União
recebeu da Magna Carta,'para, póúmeio de imposto, tributar a renda e os
proventos de qualquer natureza.

Pórforç:a.dci disposto no art. 153, III, da Lei Magna, a União tem competência
prÍ'.rài:i:'la.paratributar, por meio de imposto, a renda e os proventos de qualquer
natureza. Illstituindo e arrecadando livremente, ao lado de outros tributos, o
inlpósto sobre a renda e proventos de qualquer natureza (IR), a União reafirma sua
ampla autonomia, em relação às demais pessoas políticas.

Mas, afinal, que significa a expressão "renda e proventos de qualquer natureza"?
Ou, por outro giro verbal: será que qualquer importância recebida, seja a que título
for, pode ser alcançada pelo IR? Entendemos que não.

Evidentemente, o art. 153, III, da Lei Maior, não deu ao legislador ordinário da
União liberdade para tributar o que lhe aprouver. Pelo contrário, conferiu-lhe,
apenas, o direito de tributar a renda e os proventos de qualquer natureza, observa­
dos os princípios constitucionais que militam em favor dos contribuintes.

Melhor esclarecendo, o IR só pode alcançar a aquisição de disponibilidade de
riqueza nova, vale dizer, o acréscimo patrimonial, experimentado durante certo
período.

Logo, não é qualquer entrada de dinheiro nos cofres de uma pessoa (física ou
jurídica) que pode ser alcançada pelo IR, mas, tão somente, os "acréscimos patrimo­
niais", isto é, "a aquisiçãO de disponibilidade de riqueza nova", como averbava, com
precisão, Rubens Gomes de Sousa. Tudo que não tipificar ganhos durante um
período, mas simples transformações de ríqueza, não se enquadra na área traçada
pelo art. 153, UI, da Constituição Federal.

É o caso das indenizações. Nelas, não há geração de rendas ou acréscimos
patrimoniais (proventos) de qualquer espécie. Não há riquezas novas disponíveis,
mas reparações, em pecúnia, por perdas de direitos.

Na indenizaçãO, como é pacífico e assente, há compensação, em peeúnia, por
dano sofrido. Noutros termos, o direito ferido é transformado numa quantia de
dinheiro. O patrimônio da pessoa lesada não aumenta de valor, mas simplesmente é
reposto no estado em que se encontrava antes do advento do gravame (status quo
ante).

Em apertada síntese. na indenização inexiste riqueza nova. E, sem riqueza nova,
não pode haver incidência do IR ou de qualquer outro imposto da competência
residual da União (neste último caso, por ausência de indício de capacidade
contributiva, que é o princípio que informa a tributação por meio de impostos, ex
vi do art. 145, par. 1.0, da CF).

Assim, conquanto reinem dúvidas sobre o significado, o conteúdo e o alcance
da expressão "renda e proventos de qualquer natureza", a doutrina e a jurisprudên­
cia de há muito vêm entendendo que ela não compreende as importâncias
percebidas a título de indenizaçãO. A respeito, já se pacificaram as inteligências,
motivo :lOS suficientes estas considerações.
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de IR.

3. A União f a competência para criar o imposto sobre a
renda e os proventos de qualquer natureza

Assim agremiados, passemos ao> estudo sumário da competência que a União
recebeu da Magna Carta, para, por meio de im.posto, tributar a renda e os
proventos de qualquer natUreza.

DOUTRINA

"XVII - gozo de férias anuais remuneradas com,pe1o menos, um terço a mais
do que o salário normaL II

Tal direito - é oportuno destaquemos - alcança todos os trabalhadores e,
portanto, também os servidores públicos, mesmo os submetidos ao chamado "regi­
me estatutário". O dispositivo constitucional citado estabelece uma pauta de direi~

tos m.ínim.os dos trabalhadores, independentemente do tipo de relação de emprego
por eles mantido. Tal rol de direitos pode ser ampliado pelo legislador ordinário;
nunca, porém, restringido.

Afinado neste diapasao, o art. 124, par. 3.°, da Constituição do Estado de São
Paulo, dispoe:

"Art. 124 - Os servidores da administração pública direta, das autarquias e das
fundaçoes instituídas ou mantidas pelo Poder Público terao regime jurídico único e
planos de carreira.

4. O direito dos trabalhadores, às férias anuais remuneradas
à licença-prêmio

Amarrada rnais esta premissa, podemos dar outro passo, rumo à demonstraçao
da tese inicial.

"Par. 3. o Aplica-se aos servidores a que se refere o "caput" deste artigo, o
disposto no art. 7.', IV, Vl, Vl!, VIIl, IX, Xl!, XIIl, XV, XV1, XVl!, XVIII, XIX,
XX, XXl!, XXllI e XXX da Constituição Federal" (grifamos)

Portanto o direito às férias anuais remuneradas dos servidores públicos (como
dos trabalhadores em geral) é incontroverso e inafastável.

Só diante da "absoluta necessidade do serviço" (situação excepcionalíssima) é
que se admite que a fruição deste direito seja procrastinada. O adiamento do gozo
do direito constitucional às férias só se justifica, pois, quando, por escassez de
pessoal ou excesso de serviço, a atuação do Poder Público está ameaçada de sofrer
soluça0 de continuidade.

O princípio da continuidade do serviço público - e apenas ele - justifica não
entre o servidor em férias, quando completado seu período aquisitivo. A medida,
entretanto, deve ser adotada com mão 3\'ara, exatamente para que não se esvazie
prerrogativa constitucional tão hialina e insofismável.

Já a licença~prêmio é um direito que a lei deu aos servidores que preencherem
determinados requisitos (assiduidade, bom comportamento etc.). Em nome do
superior interesse público, também pode ter seu desfrute temporariamente adiado,
mas, nunca) anulado ou eliminado.

Em suma, a acumulação de férias e o indeferimento, por necessidade de serviço,
das licenças~prêmio sao, como vimos, situações anômalas, que, se não forem

O direito do trabalhador às férias anuais remuneradas é, em nosso País,
constitucionalmente assegurado. Dúvidas não podem persistir, a respeito, em face
do art. 7.°, XVII, da Carta da República, que, sem quaisquer reservas ou condiçoes,
estatui:

"Art. 7. 0 São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
\'isem à rnelhoria de sua condição social:
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POr força. do disposto no art. 153, lU, da Lei Magna, a União tem competência
pri\ràti\Taparatributar, por meio de imposto, a renda e os proventos de qualquer
úaturéza. IIlstituindo e arrecadando livremente, ao lado de outros tributos, o
inlposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza (IR), a União reafirma sua
ampla autonomia, em relação às demais pessoas políticas.

Mas, afinal, que significa a expressão "renda e proventos de qualquer natureza"?
Ou, por outro giro verbal: será que qualquer importância recebida, seja a que título
for, pode ser alcançada pelo IR? Entendemos que não.

Evidentemente, o art. 153, UI, da Lei Maior, não deu ao legislador ordinário da
União liberdade para tributar o que lhe aprouver. Pelo contrário, conferiu~lhe,

apenas, o direito de tributar a renda e os proventos de qualquer natureza, observa~

dos os princípios constitucionais que militam em favor dos contribuintes.

:Melhor esclarecendo, o IR só pode alcançar a aquisiçao de disponibilidade de
riqueza nova, vale dizer, o acréscimo patrimonial, experimentado durante certo
período.

Logo, não é qualquer entrada de dinheiro nos cofres de uma pessoa (física ou
jurídica) que pode ser alcançada pelo IR, mas, tao somente, os "acréscimos patrimo~

niais", isto é, «a aquisição de disponibilidade de riqueza nova", como averbava, com
precisa0, Rubens Gomes de Sousa. Tudo que nao tipificar ganhos durante um
período, mas simples transformações de riqueza, não se enquadra na área traçada
pelo art. 153, IH, da Constituição Federal.

É o caso das indenizaçoes. Nelas, não há geração de rendas ou acréscimos
patrimoniais (proventos) de qualquer espécie. Não há riquezas novas disponíveis,
mas reparações, em pecúnia, por perdas de direitos.

Na indenização, como é pacífico e assente, há compensação, em pecúnia, por
dano sofrido. Noutros termos, o direito ferido é transformado numa quantia de
dinheiro. O patrimônio da pessoa lesada não aumenta de valor, mas simplesmente é
reposto no estado em que se encontrava antes do advento do gravame (status quo
ante).

Em apertada síntese, na indenização inexiste riqueza nova. E, sem riqueza nova,
não pode haver incidência do IR ou de qualquer outro imposto da competência
residual da Uniao (neste último caso, por ausência de indício de capacidade
contributiva, que é o princípio que informa a tributação por meio de impostos, ex
vi do art, 145, par. L o, da CF),

Assim, conquanto reinem dúvidas sobre o significado, o conteúdo e o alcance
da expressão "renda e proventos de qualquer natureza", a doutrina e a jurisprudên~

cia de há muito vêm entendendo que ela não compreende as importâncias
percebidas a título de indenização. A respeito, já se pacificaram as inteligências,
motivo pelo qual julgamos suficientes estas consideraçoes.

Portanto, as indenizaçoes não são e nem podem vir a ser - tributáveis por meio
de lR,

 

 



5. O imposto de renda e as compensações pecuniárias dos
servidores públicos

Recapitulando, meteoricamenre, o que já expusem~s;6.seividór.público ­
como, de resto, todo e qualquer trabalhador - tem o ditéii:üC::ónstitúcional
subjetivo de, após doze meses de trabalho, gozar, no mínimo, de un'lffiêsdeféria:s
remuneradas (agora com, pelo menos, um terço a mais do que o salário norinal)~Tal .
direito é inalienável, irrenunciável e inafastável. Sua fruiçãO, no entanto, pode ser
adiada, pelo Estado, em nome do interesse público. .

O mesmo podemos dizer das licenças-prêmio. O servidor, não podendo
desfrutá-las, por absoluta necessidade de serviço, deve conformar-se - sempre em
homenagem ao interesse público - em vê-las averbadas, para gozo oportuno .

Portanto, o direito ao gozo de férias e licenças-prêmio, por parte do servidor
público, é sagrado. Aceita-se, porém, em função da prevalência do interesse público
sobre o interesse privado, que, por absoluta necessidade de serviço, O desfrute desse
direito constitucional seja adiado, pelo Estado. Esta é uma decisão unílateral do
Estado, a que o servidor público não pode se opor, a menos que prove o "desvio de
poder".

O direito em exame, todavi.a, não deve ser eliminado ou transformado em
"rendimentos".

Reforçando a idéia, as férias e licenças-prêmio existem para serem gozadas.
Ocorre que, com muita freqüência, servidores públicos se aposentam sem terem

gozado todas as férias e licenças-prêmio a que tinham jus. A partir do ato que lhes
concedeu a aposentadoria, não há como corrigir este mal, já que, obviamente, os
aposentados estão em "férias permanentes", não podendo, logicamente tirar "férias
sobre férias".

Na medida em que o servidor aposentado não tem mais como gozar as férias e
licenças-prêmio perdidas - não por vontade própria, mas por absoluta necessidade
de serviço -, a única alternativa para recompor seu direito é ressarci-lo etn
pecúnia, vale referir, indenizá·,o em dinheiro. Do contrário, haveria um locuple.
tamento ilícito do Estado, alsolutamenre inaceitável.

A transformação de férias e licenças-prêmio em pecúnia é verdadeira indeniza­
ção (em tudo e por tudo semelhante à indenização que o expropriado de um bem
imóvel recebe do Poder Público). E, como já sabemos, as indenizações são lI1tangí­
\leis pelo IR.

Em resumo, as chamadas "férias e licenças-prêmio em pecúnia", recebidas pelm
servidores públicos aposentados, não podem ser alvo de tributação por via de IR.

5,2. A situação dos servidores públicos em atividade

Mutatis mutandis, o mesmo podemos dizer das férias e licenças-prêmio em
pecúnia, recebidas pelos servidores públicos ainda em atividade.

Realmente, conquanto, em tese, possamos admitir que o servidor na ativa
sempre poderá gozar suas férias e licenças-prêmio vencidas, isto, na prática, na
maioria dos casos, não se dará, pela perpetuação das condições que motivaram os
indeferimentos "por absoluta necessidade de serviço".

A plerora dos trabalhos e o número insuficiente de servidores públicos~ têm
inviabilizado o direito constitucional ao regular gozo de férias e lícenças-prêmlo. E,
venia concessa, nada indica que a situação vai-se inverter, em futuro próximo. Pelo
contrário, com a intervenção sempre crescente do Estado nas relações particulares,
há indícios eloqüentes de que será cada vez mais difícil propiciar, aos serVidores
públicos, o regular gozo das férias e licenças-prêmio a que têm direito (quanto mais,
das férias e licenças-prêmio acumuladas).
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deterri1inadascom extrema parcüUônia,gerarndireiros impostergáveis dos servidores
púb.licos. Dei:xar, por quest6esdesOmerios, de conceder férias ou licenças-prêmio
devidas, tlplfrca grave irredularídade do Estado.

.... .. b

4.l. A conséqiiêíicia~di:'üãb concessão, por necessidade de serviço, das
férias e liceriças~prêii.liô;> .'.

.... Apesal'c1()~x86si:(),<Ós servidores públicos, não raro, têm indeferidas, por
ab~oIUtáriecessidadedeserviço,suas férias e licenças-prêmio, que ficam, assim, para
gozO' Oportuno:' ..... .

.. ·>··N6'I~~STl1<:)< ano ou, o mais tardar, no seguinte, acabam sendo usufruídas
cliITlprlIldci-se, assim, o preceito constitucional. .,

•........•••.. Q,lie acontece, porém, se ser.vidor público tem sistematicamente indeferidas, por
necessidade de serViço, suas fénas e licenças-prêmio, de tal sorte que na prática
nunca as poderá gozar? ' ,

A resposta é óbvia: ele sofre uma violação de direito, que deve receber
reparação patrimonial, deixando-o indene.

Notemos que, embora as férias e as licenças-prêmio sejam bens inestimáveis e,
des~arte, irredutíveis, em princípio, ao denominador comum da moeda, tem-se
acelt? que, em última instância, sejam compensadas, tomando-se por base os
venCimentos atualS do servidor. Exemplificando para melhor esclarecer um mês de
fé:ias vencidas e não gozadas, por absoluta necessidade de serviço, eq'uivale a um
:n~s d: seus venCimentos, acrescidos de, pelo menos, um terço, em atenção ao arr.
{. , XVII, da Constituição Federal.

. Assim, quando não há outra alternativa razoável para fazer com qUe o servidor
pubhco usufrua de suas férias e licenças·prêmio, elas têm sido compensadas pecunia­
namente.

. A quant~a recebida pelo servidor público, a título de ressarcimento, pelas férias
e hcenç~s-premlo ven,cldas e não gozadas, por absoluta necessidade de serviço, é
sunples mdenlzaç.,ão. E medid~ reparatória que recompõe seu patrimônio, mas que
abs~lutamente nao lhe cna nquezas novas, é dizer, rendimentos ou ganhos de
capital (proventos).

Temos por indisputável, pois, que o pagamento, em dinheiro, das férias e
licenças-prêmio não gozadas, por necessidade de serviço, têm caráter indenizatório.
E - repisamos - indenizações não podem ser objeto de tributação, por via de IR.

. V_amos, agora, meditar melhor sobre o caso em foco, examinando, primeiro, a
slt.u~çao dos serVidores aposentados e, em seguida, a dos que permanecem em
atlvld~de, todos com férias e licenças-prêmio vencidas e não gozadas, por absoluta
neceSSidade de serviço.

S.l. A situação dos servidores públicos aposentados

As quantias percebidas, pelo servidor público aposentado, a título de férias e
licen?as-nrptn;('J ""'nr;rl~s e não gozadas, por necessidade de serviço, não são
rend,m(. BDJur lndenizações. Estão, deste modo, a salvo da tributação por
vla de I hltp;//bdju,.II;.gov.b,ocuramos demonstrar, só pode incidir sobre a renda e os
proventos de qualquer natureza; nunca sobre as indenizações.

~
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5. O imposto de renda e as compensações pecuniárias dos
servidores públicos

Recapitulando, meteoricameme, o que já expusemos i o servidor público ­
como, de resto, todo e qualquer trabalhador - tem o direitocónstitucionaI
subjetivo de, após doze meses de trabalho, gozar, no rnínimo, de ummêsdeférias
remuneradas (agora com, pelo menos, um terço a mais do que o sah-í.rio normal)~Tal
direito é inalienável, irrenunciável e inafastáveL Sua fruição, no entanto, pode ser
adiada, pelo Estado, em nome do interesse público.

O mesmo podemos dizer das licenças-prêmio. O servidor, não podendo
desfrutá~las, por absoluta necessidade de serviço, deve conformar~sc - sempre cn1
homenagem ao interesse público - em vê-las averbadas, para gozo oportuno.

Portanto, o direito ao gozo de férias e licenças~premio, por parte do servidor
público, é sagrado. Aceita~se, porém, em função da prevalência do interesse público
sobre o interesse privado, que, por absoluta necessidade de serviço, o desfrute desse
direito constitucional seja adiado, pelo Estado. Esta é uma decisão unilateral do
Estado, a que o servidor público não pode se opor, a menos que prove o "desvio de

poder".
O direito em exame, todavia, não deve ser eliminado ou transformado en)

"rendimentos".
Reforçando a idéia, as férias e licenças~prêIl1io existem para seren1 gozadas.

Ocorre que, com muita freqüência, servidores püblicos se aposentam sem terern
gozado todas as férias e licenças~prêmio a que tinham jus. A partir do ~to que lhes
concedeu a aposentadoria, não há como corrigir este mal, já que, obViamente, os
aposentados estão em "férias permanentes", não podendo, logicamente tirar "férias

sobre férias".
N a medida em que o servidor aposentado não tem mais como gozar as férias e

licenças-prêmio perdidas - não por vontade própria, mas por absoluta necessidade
de serviço -, a única alternativa para recompor seu direito é ressarci~lo eln
pecúnia, vale referir, indenizá~'o em dinheiro. Do contrário, haveria um locuple­
tamento ilícito do Estado, alsolutamente inaceitáveL

A transfonnacão de férias e licenças~prêmio em pecúnia é verdadeira indeniza­
ção (em tudo e p~r tudo semelhante à indenização que o expropriado de ~m bem
im6vel recebe do Poder Público). E, como já sabemos, as indenizações são mtangí­

\leis pelo IR.
Em resumo, as chamadas "férias e licenças~prêmio em pecúnia", recebidas pclo~

servidores públicos aposentados, não podem ser alvo de tributação por via de IR.

5.2. A situação dos servidores públicos em atividade

Mutatis mutandis, o mesmo podemos dizer das férias e licenças~prémio em
pecúnia, recebidas pelos servidores públicos ainda em atividade.

Realmente, conquanto, em tese, possamos admitir que o servidor na ativa
sempre poderá gozar suas férias e licenças~prêmio vencidas, isto, na prática, na
maioria dos casos, não se dará, pela perpetuação das condições que motivaram os
indeferimentos ('por absoluta necessidade de serviço",

A pletora dos trabalhos e o número insuficiente de servidores públicos, têm
inviabilízado o direito constitucional ao regular gozo de férias e licenças~prêmio. E,
venia concessa, nada indica que a situação vai-se inverter, em futuro próximo. Pelo
contrário, com a intervenção sempre crescente do Estado nas relações particulares,
há indícios eloqüentes de que será cada vez mais difícil propiciar, aos servidores
públicos, o regular gozo das férias e licenças-premio a que têm direito (quanto mais,
das férias e licenças~prêmio acumuladas).

_________Justitia, São Paulo, 52 (149),jan.lmar. 199060

. A quantoia ~ecebid~ pelo servidor público, a título de ressarcimento, pelas férias
e. lrcenç~s-pre~lo ven,Cldas e não gozadas, por absoluta necessidade de serviço, é
snnples mde111zaç~ão. E me.did~ reparatória que recompõe seu patrimônio, mas que
abs~lutamente nao lhe cna nquezas novas, é dizer, rendimentos ou ganhos de
capItal (proventos).

Temos por indisputável, pois, que o pagamento, em dinheiro, das férias e
licenças~prêmio não gozadas, por necessidade de serviço, têm caráter indenizatório.
E - repisamos - indenizações não podem ser objeto de tributação, por via de IR.

. V~amos, agora., meditar melhor sobre o caso em foco, examinando, primeiro, a
slt.u~çao dos servidores aposentados e, em seguida, a dos que permanecem em
atividade, todos com férias e licenças~prêmio vencidas e não gozadas, por absoluta
necessidade de serviço.

5.l. A situação dos servidores públicos aposentados

, As quantias percebidas, pelo servidor público aposentado, a titulo de férias e
hcenças~prêmio, vencidas e não gozadas, por necessidade de serviço, não são
r~ndimentos,mas meras indenizações. Estão, deste modo, a salvo da tributaçao por
via de IR, que, como procuramos demonstrar, só pode incidir sobre a renda e os
proventos de qualquer natureza; nunca sobre as indenizações.

determinadas com extrema parcimôIlia, geram direitos ilnpostergávcls dos servidores
púb.licos, ~~i:xar, por questõesclesomenos, de conceder férias ou licenças-prêmio
devidas, tlplfrca grave irregularidade do Estado.

4.1. A conseqi.iêhcia dariãÜ concessão, por necessidade de serviço, das
férias e licenças~prêl11io~

Apesardoexposro,<Ós servidores públicos, não raro, têm indeferidas, por
absolu.ta necessidade de serviço, suas férias e licenças~prêmio, que ficam, assim, para
gozoo~ortuno.

No mesmo ano ou, {) mais tardar, no seguinte, acabam sendo usufruídas,
cumprindo-se, assim, {) preceito constitucionaL

Q,ue acontece, l?orém, se servidor público tem sistematicamente indeferidas, por
necessidade de serViço, suas férias e licenças-prêmio, de tal sorte que, na prática
nunca as poderá gozar? '

A resposta é óbvia: ele sofre uma violação de direito, que deve receber
reparação patrimonial, deixando-o indene.

Notemos que, embora as férias e as licenças~prêmio sejarn bens inestimáveis e
des~arte, irredutíveis, em princípio, ao denominador comum da moeda tem~s~
aceito que, em última instância, sejam compensadas, tomando-se por 'base os
vencimentos atuais do servidor. Exemplificando para melhor esclarecer um mês d
fél~ias vencidas e não gozadas, por absoluta necessidade de serviço, eq'uivalc a u~
mes de seus vencimentos, acrescidos de, pc10 menos um tcrco em atenção ao al'1
-OX\llldC '""(- , ,a onstituição Federal.

Assim, quando não há outra alternativa razoável para fazer com que o servidor
p.úblico usufrua de suas férias e licenças-prêmio, elas têm sido compensadas pecunia~
namente.

 

 



Ora, as isenções de IR perdem por completo a razão jurídica de ser, quando se
referem a hipóteses que a Constituição não permite sejam alcançadas por este tipo
de tributação (isto é, hipóteses que estão fora do campo de incidência do imposto

sobre a renda).
Este é justamente nosso caso. As quantias recebidas à guisa de férias e

licenças-prêmio em pecúnia, por configurarem indenizações e, não, rendimentos,
estão constitucionalmente a salvo da tributação por via de IR.

Irrelevante, pois, não estejam legalmente isentadas do IR (como irrelevante é
que não estejam legalmente isentadas do IR as prestações de serviços ou a proprie­
dade de um imóvel urbano ou, ainda, as operações mercantis). Por que irrelevante?
Porque, como frisamos, o IR só pode alcançar os rendimentos (nunca as indeniza­
ções, que apenas recompõem o patrimônio das pessoas).

Em suma, por determinação constitucional - incontornável, assim, por meio
de lei (federal, estadual, municipal, distrital ou complementar), de ato administrati­
vo e, principalmente, de interpretação -, as quantias recebidas a título de férias e
licenças-prêmio em pecúnia estão a salvo da tributação por via de imposto sobre a

renda.

Esta conclusãO, abre espaço a um outro raciocínio.

O que a lei municipal poderia eventualmente estabelecer. é que "ficam isentos
do ISS os prestadores de serviços médicos". Por quê? Porque os prestadores de
serviços médicos estão contidos no rol das pessoas que o Município, qu.erendà,pode
submeter à tributação por via de ISS. Dito de outro modo, não fosse a lei isentante; '.
seriam tributados, por meio deste imposto. . .: ......:

Retomando o fio do nosso raciocínio, a legislação do IR não prevê (e absurdo
seria se o fizesse) que férias em pecúnia estãO "isentas" do pagamento deste tributo.
Nem por isto, no entanto, as quantias, a este título recebidas, devem ser tributadas,
por meio de IR. É que, como enfatizamos, estas importâncias tipificam indenizações
e, não, aquisição de disponibilidade de riqueza nova.

O problema, é bem de ver, não é de nível legal ou infra-legal, mas, sim, de nível
constitucional. A Constituição não outorgou à União, competência para tributar

indenizações.
Qualquer lei federal neste sentido é ou será (no caso de não existir ainda)

inconstitucional.
Por igual modo, também será inconstitucional qualquer interpretação da legisla­

ção existente, que leve à conclusão de que as quantias recebidas a título de
indenização devem ser tributadas, por meio de imposto sobre a renda. E o
judiciário, quando provocado, deverá vir em socorro do contribuinte, para restabe-

lecer o primado da Constituição.

Recapitulando, a legislação do IR não isenta, deste tributo, as "férias e
licenças-prêmio recebidas em pecúnia". Nem por isto, porém, elas são alcançáveis
pelo IR, simplesmente porque não tipificam rendjmentos.

Na verdade, as isenç.ães de IR só se justificam quando aludem a rendimentos
que, em tese, nos termos da Constituição, podem ser tributados. Lembramos, de
passagem, que há rendimentos l'ue não podem, constitucionalmente, ser tributados
("v.g.", os rendimentos obtidos :leias pessoas políticas, ex vi do art. 150, VI, a, da

C.F.).
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inint~r~.~1 verdade, a A?rniniSttaÇãRTu~lica'nãotem como abrir mão do trabalho
lic n _p.t.o da~ mat~.r~a:d~,s:~sag;e~tes."~onceder-Ihes regularmente férias e

e ças p1erl1l0 \..ausalla"na, [)ratICa,senas drflculdades no fluxo do serviço público.

Ora, saberI1l()sCfUJ:.~piiJi~ípiodàcontinuidade do serviço público é uma
d.~~ ped~as detoqlledOpireitOAdministrativo e sobrepaira o direito ao aozo de
fellas e ltcenç~s-p~êrni(). Eesteprincípio que justifica seu indeferimento, por ~1ecessi­
dade .de servrço;::: '.':> '.
..É4&Je;'s~lrllel1t~~~~ito que o povo tem direito ao serviço público. Ora, este

drre~t()nao pode ser an.u~ado p~lo outro - também respeitável, mas inferior - do
servIdor, ao gozo de fenas e lrcenças-prêmio.

...•., ,.' ••.·.~o~1l1ai= .qu~ nos e~forcem()s, não conseguimos sair deste círculo vicioso: a
AdmlI1lstraçao Pubhca nao tem como conceder férias e ll'ce ç -" d,'d ,_. " ." n as-premIo a to os os
~en I ores que a elas tem direIto (nem, mUlto menos de regularizar situaçõe d
mdefenmento de férias e licencas-prêmio por necessid~de d ') s e, .". _"' o serViço, a menos que
complOmeta a propna contll1Uldade do serviço público.

Logo, a única alternativa possível é conceder, mesmo aos servidores em ativida­
de, o pagamento, em pecúIlla, das férias e licenças-premio vencidas e não go?adas
por necessidade de serviço. -

As quantias assim recebidas não dão origem a rendimento~ no\'o" .-I d . I A ' "' nem a
gan 10~ e caplt~ . _ penas transformam o direito às férias e licenças-prêmio em
dmheno. O patnmomo dos serVidores é simplesmente recompo~to Há 'dúdda Yd "d . _ ( ,. , aI, por sem

• ,l1l I as 111 emzaçoes não alcançáveis pelo IR).

~stes pagar~enros, tanto quanto os efetuados aos servidores aposentados refo-
gem a tnbutaçao por via de IR. '

5.3 Questões conexas

Nem se alegue que a legislação do IR não prevê tais "isenções".

. De ,faro, se der~lOs revista na legislação do imposto sobre a renda, em: vão
pl ocuraI,emos dlsposltlVO Isentando, deste tributo, as férias e licenças-prêmio paga
em pecuma. s

A razão disto é muito simples: as quantias recebidas a título de férias e
licenças-prêmio em pecúnia n- - d" S. ao "sao ren nnentos. ão, como pensamos já ter
demonstrado, indenizações. E, mdemzações refogem à tributação por via de
imposto sobre a renda.

. ,_ln~er~~m~s o raci(~cínio: se, am~nhã, uma lei federal pretender submeter as
ll1~el~Zaçoes,")a tnbutaçao por Vlé1 de lm~os~o sobre a renda, ela .será inconstitucio­
na ," ar que. Simplesmente porque a Umao não tem "competência constitucional
pala. tnbutar, por VIa de nnposto sobre a renda, as indenizações.

," E o~ortllno ~~.ssaltar} que ~s leis is~ntantes sempre preveêm hipóteses em que a
tl~butaç~o ocor~ella, s~ elas nao eXIStlSSem. !'Junca se ocupam com hipóteses que
nao estao denno da regra-matrlZ (constItuCIonalmente traçada) do tributo.

Exemplificando, nenhuma lei municipal estabeleceria que "ficam isentos do ISS
os rendImentos obtidos pelos prestadores de serviços" p. -) S· I. d" . . OI que. Imp esmente
pOdrque os renIlnentos, na atual Sistemática constitucional absolutamente 11a-o
po em s . d ISS O' '. I melO e . ISS so alcança as prestações, em caráter
negocia.· BDJur ualquer natL e (- d' .d ~ ,,' httpJ/bdjur.llj.gov.br "Ir za nao os ren lmentos que os prestadores

e sel\ H,~~ c.W~'~'UI' ~ v.-tanto, lei deste teor seria inócua.

simples: as quantias recebidas a título de férias e
não. sao t:endimentos. São, como pensamos já ter
E, mdcl1lzaçoes refogenl à tributação por via de

Esta conclusão, abre espaço a um outro raciocínio.

Ora, as isenções de IR perdem por completo a razao jurídica de ser, quando se
referem a hipóteses que a Constituiçao não permite sejam alcançadas por este tipo
de tributaçao (isto é, hipóteses que estão fora do campo de incidencia do imposto

sobre a renda).

Este é justamente nosso caso. As quantias recebidas à guisa de férias e
licenças~prêmio em pecúnia, por configurarem indenizações e, não, rendimentos l
estão constitucionalmente a salvo da tributaçao por via de IR.

Irrelevante, pois, não estejam legalmente isentadas do IR (como irrelevante é
que não estejam legalmente isentadas do IR as prestações de serviços ou aproprie·
dade de um imóvel urbano ou, ainda, as operações mercantis). Por que irrelevante?
Porque, como frisamos, o IR só pode alcançar os rendimentos (nunca as indeniza­
ções, que apenas recompõem o patrimõnio das pessoas).

Em suma, por determinação constitucional - incontornável, assim, por m.eio
de lei (federal, estadual, municipal, distrital ou complementar), de ato administrati~
vo e, principalmente, de interpretação -, as quantias recebidas a título de férias e
licenças~prêmio em pecúnia estão a salvo da tributaçao por via de imposto sobre c,
renda.

O que a lei municipal poderia eventualmente estabelecer é que "ficam isentos
do ISS os prestadores de serviços médicos". Por quê? Porque os prestadores de
serviços médicos estão contidos no rol das pessoas que o Município, querendo,pode
submeter à tributação por via de ISS. Dito de outro modo, não fosse a lei isentante,
seriam tributados, por meio deste imposto.

Retomando o fio do nosso raciocínio, a legislaçao do IR não prevê (e absurdo
seria se o fizesse) que férias em pecúnia estao llisentas" do pagamento deste tributo.
Nem por isto, no entanto, as quantias, a este título recebidas, devem ser tributadas,
por meio de IR. É que, como enfatizamos, estas importâncias tipificam indenizaçoes
e, não, aquisição de disponibilidade de riqueza nova.

O problema, é bem de ver, não é de nível legal ou infra~legal, mas, sim, de nível
constitucional. A Constituição nao outorgou à Uniao, competência para tributar

indenizaçoes.

Qualquer lei federal neste sentido é ou será (no caso de não existir ainda)

inconstitucional.

Por igual modo, também será inconstitucional qualquer interpretação da legisla­
çao existente, que leve à conclusão de que as quantias recebidas a título de
indenização devem ser tributadas, por meio de imposto sobre a renda. E o
Judiciário, quando provocado, deverá vir em socorro do contribuinte, para restabe­
lecer o primado da Constituiçao.

Recapitulando, a legislaçao do IR nao isenta, deste tributo, as "férias e
licenças~prêmio recebidas em pecúnia". Nem por isto, porém, elas são alcançáveis
pelo IR, simplesmente porque nao tipificam rendimentos.

Na verdade, as isençoes de IR só se justificam quando aludem a rendimentos
que, em tese, nos termos da Constituição, podem ser tributados. Lembramos, de
passagem, que há rendimentos l'ue não podem, constitucionalmente, ser tributados
("v.g.", os rendimentos obtidos ~e1as pessoas políticas, ex vi do art. 150, VIl a, da

C.F,l,
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inint;I~.~~;~r~ade, a. A?m~nistraçãoPúblicanãbtem como abrir mao do trabalho
licen _.' . a~ malO.n~e.s~e~sag;e~tes.. ~onceder-lhes regularmente férias c

ças premio causarla,napr~tIca,senas·dlf1Culdadesno fluxo do serviço público.

Ora, saberIllosqu~()prinf:ípioda continuidade do serviço públieo é uma
d,a: pedl:as de toque do ~Direito Administrativo e sobrepaira o direito ao 0ozo de
fenas e lrcenç~s~prêD1io, Eeste princípio que justifica seu indeferimento, por ~1ecessi~
dade .de serVIço. .

ÉuniversalrneI1t~ ·aceíto que o POVO tcm direito ao serviço pu'bl,'co O'
dire~tc)riaopodeseran,u~ado p~lo outro - também respeitável, mas inf~rjo~·a~e~~
servIdor, ao gozo de fenas e lrcenças~prêmio.

Por rnais que nos esforcemos, não conseguimos sair deste c' 1 "
Ad

. .. _ ,. ~ . - Ircu o ViCIOSO: a
mlnIstraçao Pubhca nao tem como conceder férias e l,'ce " d'd . , nças-premlO a to os os

servI. ores que a elas têm direito (nem muito menos de r 'g l' . , d, 1 f ' d f'.', . . .. ' leu anzar sltuaçoes e
me elenmento e eIlas e hcencas-premlO por necessidad ~ d '). ,.. '.' e o sen'Iço , a menos que
complometa a propna contll1mdade do serviço público.

Logo, a única alternativa possível é conceder me<:J110 aos sel'",'d ' 'dd ,~ . ores em atlvI a~

e, o paga~nento, em pecúnia, das férias e licenças-premio vencidas e não g07ad
por necessIdade de serviço. - as

As quantias assim recebidas nao dao origem a rendimento" novo<::'
ganhos de 't 1 A f c c, nem a

, . ' . ' capI ~ . ~ penas tran.s ormam o direito às férias e licenças-prêmio em
dmheno. O patnmOl1l0 dos servidores é simplesmente recompo"to H' "
dúvida 't'd 'd ' , (' 1 ~ . a, aI, por sem, ,l1l I as tn emzaçoes nao a cançáveis pelo IR).

, ~stes. pagar~entos, t~nto quanto os efetuados aos servidores aposentados refo~
gem a tnbutaçao por Via de IR. '

5.3 Questões conexas

Nem se alegue que a legislação do IR l1a'o "."_~. preve taIS isenções".

. De, .fato, se. der~1?s r.evista na lcgislaçao do imposto sobre a renda, em vão
plOcura~e~os dispOSItivo Isentando, deste tributo, as férias e licencas~prêmio paga
em pecuma. o s

A razao disto é muito
licenças-premio em pecúnia
demonstrado, indenizacões.
Imposto sobre a renda.'

. lr:ver~am?s ~ racie~cfnio: se, amanhã, uma lei federal pretender submeter as
indcI1lzaçocs~'7a t~lbutaçao por via de im~o~to sobre a renda, ela será inconstitucio~
na~. PO~bque. Simpl~sment~ porque a U11lao não tcm 'competência constitucional
pala ,trI utar, por VIa de Imposto sobre a renda, as indenizações.

.' E o~ortuno re.ssaltar, que as leis isentantes semprc preveém hipóteses em que a
tnbutaçao ocorrena, se elas nao existissem. Nunca se ocupam com h,'po'tc
nã - t~ d . d' . . .sesque

o es ao entlO a legra-matnz (constItUCionalmente traçada) do tributo.

Exe~p1ificando,.nenhuma lei municipal estabeleceria que "ficam isentos do ISS
os rendImentos obtIdos pelos prestadores de serviços" Po' "S' 1. d. . . t que. Imp esmente
po~que os r~nnnentos, na atual sIstemática constitucional, absolutamente não
po cn: ser tnbut~dos por meio de ISS. O ISS só alcança as prcstaçoes em caráter
~egoC1a~, de serVIços de qualquer natureza (não os rendimentos que os' prestadorc"

e serVIços auferem). Portanto, lei deste teor seria inócua. ~

 

 



o que a Constituicão em vigor proíb é I
categorias de pessoas d~ixem de ter (ribut~das,qU~r a~i:n~e a gumas pessoas ou

ren~llnentos (ainda que escamoteados sob o nome d~ adicionais ~~~'b~~r~:s.de seus
taçao, ajudas de CUSto etc.). Destarte nenhu I' f, d ,1 b' . tep:esen­
inconstituCionalidade, poderá excluir 'da inc'dr:r

a
,elde ela, so pena de Irremlssível

obtidos I enera o imposto em tela, rendimentos
na me;r. BDJ ::las, As pessoas que obtêm rendimentos e que se encontram

hnp://bdjur.~,~o•.br:a, devem ser submetida à mesma tributação, por via de IR.
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6. Conclusão

Há um limite, porém, para esta tributação: ela só poderá alcançar rendimen­
tos. O que não configurar rendimentos, não poderá ser alcançado pelo imposw
sobre a renda. Serão inconstitucionais as leis, os aros administrativos ou, mesmo, as
interpretações que pretendam assim dilargar o âmbito de abrangência do IR.

Logo, se, por absurdo, o Congresso Nacional vier a editar uma lei estabelecendo
que as indenizações obtidas em razão de expropriações de imóveis, serão alcançadas
pelo IR, ela será inconstirucional (como inconstitucional seria a lei federal que
equiparasse à obtenção de rendimentos a prática de operaçóes mercantis, ou a
prestação, em caráter negociaI, de serviços de qualquer natureza).

Em suma, a despeito do que dispõem os artigos 150, II e 153, par. 2. ü, 1, ambos
da Lei Maior, as quantias recebidas a título de férias ou licenças-prêmio em pecúnia
- exatamente por não serem rendimentos - refogem à tributação por m.eio de
imposto sobre a renda. Estamos aqui diante de um típico caso de não-incidência. E
esta não-incidência, por detluir da Constituição, independe de qualquer ato norma­
tivo (lei, decreto, portaria etc.) para ser usufruída.

5.4. Derradeiras considerações

Apenas para darmos fecho a este artigo, vamos, agora, sem maiores detalha­
mentos, cuidar de algumas questões conexas.

Parece-nos insofismável, nesta altura, que as quantias pagas, aos servidores
públicos (da ativa ou aposentados), a título de férias e licenças-prêmio em pecúnia
não são rendimentos, mas indenizações. Não deverão, pois, sofrer a incidência do
IR, nem na fonte, nem, muito menos, na declaração anua!.

Melhor esclarecendo, a Fazenda Pública não poderá, sobre tais quantias,
descontar o imposto de renda na fonte. Do mesmo modo, não poderá pretender este
tributo, por ocasião da declaração anual de rendimentos.

No caso do Estado de São Paulo, a Secretaria da Fazenda, por uma questão de
coerência e para evitar litígios futuros com a UniãO, deverá, ao emitir a certidão
anual dos rendimentos de cada servidor público, omitir as quantias que eventual­
mente lhes pagou, a título de indenização por férias ou licenças-prêmio vencidas e
não gozadas, por absoluta necessidade de serviço.

Por óbvio, os servidores que receberem tais importâncias não deverão declará·
las, como rendimentos, à Fazenda Nacional.

Por fim, os servidores públicos aposentados que, recentemente, receberam férias
e licenças-prêmio em pecúnia e que tiveram, sobre elas, descontado o IR na fonte,
devem ser reembolsados, com correção monetária.

Posto isto, podemos concluir que, em face de seu caráter nitidamente indeniza­
tório, as quantias recebidas pelos servidores públicos (na ativa ou aposentados), a
título de férias e licenças-prêmio, não [ruídas por absoluta necessidade de serviço,
continuam refugindo à tributação por via de IR (seja na fonte, seja no regime de
declaração mensal ou anual).

.... " . '" '"';p , 7 ° O' ,, ar.~.. Imposto preVIsto no inciso III (' bde qualquer natureza): ' Imposto so re a renda e proventos

, '? ~.~eld·á inforr;1ado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da
progleSSl\'I a e, na lOrma da lei" (esclarecemos). c

Estes dispositivos reforçam o princípio republicano - uma d .'·a .. d
nosso ordenamento constitu' ! _ '.. . ' as \ I",as mestl as e
t ,'b .' " " I Clona, pCllquanto plOlbem a concessão de vantaaens
II utallas, espeClél mente em matéria de im!)osto sobre a ' J f d d '" -

Privilégio d . ' rer,Lia, lun a as ems e pessoas ou categonas de pessoas.

, O pr~ncipio republicano exige que, em tese, todos se su'eitem à trib -

C
me10

de ll~p)OSto sobre a renda (salvo, é claro, as pessoas Imunes nos ~~:;:~sP1a
r

onstItUlçao . ' . ,

, Tanto isto ~rocede que até os Magistrados e os membros do Ministério Públic
l110bstante desfIutem da aarantIa d~ i, d'b'I'd d d' . o,
esca Jam ' f, , l"'~" . ~. Ire Utl lIa e e venCImentos, dela não

, ~ r o' co,;, c;; me, a la~<;~ explessasdlsposlçóes constitucionais (art. 95, UI, art 128
pat. ~. ,I, c, art. bJ, UI e art. 153, par. 2.°, I, todos da C.F.). "

~o~ dI~s que ora correm (ao contrário do que se passava sob a égide da Carta
~ntellOI) eles p~ssa~am a suportar a tributação, por meio de IR, sobre a totalidade
(\~ s~us r~nd.l~1~nt~s, m?epend~ntementeda denominação jurídica que estes tiverem

er as , e Iepl esentaçao, adiCionaiS, ajudas de custo, diárias etc.).

MU,lto poderíamos discorrer a respeito deste assunto (como 1" f'-
nosso It\'ro "p' " C ' ., a las, o ILemos em
1v1' . - nnClplOS onstltucionais Tributários e Competência Tributária")
1 ,as, para nao nos desgarrarmos do tema, ficaremos apenas com e~ta rem'.. .
expressa det:rm:nação constitucional, os rendimentos obtidos sejaW a' ciue tí~sst" for
SUJeItam-se a tnbutação por meio de imposto sobre a rend~. . li o 01',

d. t:~:11 fUI~ÇãO disto, ~ o caso de voltarmos a indagar: as quantias recebidas a título

E
c clldas e Icenças-premlo em pecúnia estão a salvo da tributacão por via de IR7
nten emos que slln p , '.' , -,.,. ;

indenizações. ' orque - mSlstlmos - nao tiplflcam rendimentos, mas meras

,:><::if<>·· ..·.}i;<:/~i:ill~;:~2(149);.j~Jiliar, 1996

..·.>i,~;:~. ~~O's:::::;~[,~~~;áJ~~It~rL~:~,:,~:~~~~,::,d::I,oott[bUi~" ,
vedado à llIao,~os~staª()s,~6])isfrii:o Federal e aos Municípios: '

1990
OOUTRINA 65

Há um limite, porém, para esta tributação: ela s? poderá alcançar re~dimer:~
O - f- urar rendimentos não podera ser alcançado pelo Impostotos. que nao con 19 c " . ..', ' <: <:

sobre a renda. Serao inconstitucionais as leIS, os atos ~dmdmIstrlatl\O~o~, mde~.m]Ro, a~
d - - dilargar o âmbIto e a )rangel1Cla o .interpretações que preten am aSSllTI L. •

b d e nores<:o Nacional vier a editar uma lei estabelecendoLogo, se, por a SUl' o, o "o "" ~ . , . . ~ I 'd <:
' 1 .- -~ brl-dae em ra"7ão de ex!xopriacões de lmovelS, serao a cança a._que as me el1lLaCOeS o ~ - : . 1 . I . f d ,I ~

.·1 IR ela se;á inconstitucional (como inconstltuClona ser~a a el e ~ra que
pc ~ , 'obrencão de rendimentos a prática de operaçoes mercantIS, ou aeqUlparasse a, .. 1 . "7)
Prestacão, em caráter negociaI, ele serviços de qua que! nd.t~re~a.

- - ]-0 II 1 3 - 2 o I ambo­Em suma, a despeito do que dispõem os artIgoS) '. e :) ,p,al.. . " _ ..~
da Lei :Maior, as quantias recebidas a título de férias ou h~en~as~pre~moem pe~U1~a

- exatamente por não serem rendimentos - refogem a tnbldltaç~o FO~dl:1e1? ~
• • <: c sobre a renda Estamos aqui diante de um típico caso e nao~mCI enCla .
lmpos~o . -·de'l'Cl-a po-r defluir da Constituicao, independe de qualquer ato norma~esta naO~lnu I , , ,

tivo (lei, decreto, portaria etc.) para ser usufrUlda.

5.4. Derradeiras considerações .

Apenas para darmos fecho a este artigo, vamos, agora, sem maIores detalha~

mentos, cuidar de algumas questões conexas. .

- f- - I I aue as quantLas pagas, aos serVIdoresParece~nos tnso lsmavc, nesta a tura, I <'. "... _ .,

,. .. d) título de férias e hcenças~premlO em peCUnlaubhcos (da atIva ou aposenta os, a . f . "d~ . d
p - - d' tos mas indenizações. Não deverao, pOIS, so reI' a InCl enCla onao sao ren !men , _ I
IR nem na fonte, nem, nl.uito menos, na declaraçao anua, . .

' F d P -bl- -o poderá ,obre talS quannas,Melhor esclarecendo, a azen a u lCa na ~"." d ~,'
descontar o imposto de renda na fonte. Do mesmo ~odol nao podera pleten er e"te
tributo, por ocasião da declaração anual de rendnnentos. _

N- - do Eerado de São Paulo a Secretaria da Fazenda, por uma questaoddc
1 'o caso ~ ~, ,. . t' ãu

coere-ncia e para evitar litígios futuros com a União, devera, ao .emltIr a cer I 1
' -d -bl' . .. uantlas que eventua-nual dos rendimentos de cada servI 01' pu leO, Omltll as q L...

a _ I d - d - -- por férias ou licenças~prêmlo venCIdas emente lhes pagou, a tltu o e 111 el1lzaçao .
- ao-adas por ab<:oluta necessidade de servtço.

nao "" Lc, ,. ,. _ _. d' 1 ._
Por óbvio, os servidores que receberem tais LmportanClas nao deverao ec aI a-

las como rendimentos, à Fazenda Nacional. , .

' Por fim, os servidores públicos aposentados que, recentemente, recel~r~~f~~~~~~
e licenças~prêmio em pecúnia e que ttveram, sol;r: elas, descontado o
devem ser reembolsados, com correção monetana.

6, Conclusão

- -d - - 1 -r que em face de seu caráter nitidamente indeniza-Posto ISto, pu emos conc UI , . d ) .
tório ~s quantias recebidas pelos servidores públicos (na atIva oUda~os~lta o~_, a
, l' l' f: . l'cencas rêmio não fruídas por absoluta neceSSl a e e se1\ IÇO,

nnl ~ (e enasfe ,I do'a''-tPrl'butaçlão por via de IR (seja na fonte, seja no regime decontinuam re ugln
declaração mensal ou anual).

Federal:

.. '" " '" .

asseguradas ao contribuinte, é
Federal e aos :Municípios:

entre contribuintes que se encontrem em
distinção em razão de ocupação profissional

da denominação jurídica dos
ou (grifamos).

o art. 153, par. 2.° I, do mesmo Diploma lvfagno:
(omissis)

Com efeito, prescreve o
"Art.

vedado à

"Par. 2.°. O imposto previsto no inciso III (imposto sobre a renda e proventos
de qualquer natureza):

"I ~ será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da
progressividade, na forma da lef' (esclarecemos).

Estes dispositivos reforçam o princípio republicano _ uma das vigas mestras de
nosso ordenamento constitucional -, porquanto proibem a concessão de vantagens
tributárias, especialmente em matéria de imposto sobre a renda, fundadas em
privilégios de pessoas ou categorias de pessoas.

O princípio republicano exige que, em tese, todos se sujeitem à tributação por
meio de imposto sobre a renda (sal·vo, é claro, as pessoas imunes, nos termos da
Constituição).

Tanto isto procede que até os lv1agistrados e os membros do :Ministério Público,
inobstal1te desfrutem da garantia da irredutibilidade de vencimentos, dela não
escapam, conforme, aliás, expressasdisposiçóes constitucionais (art. 95, IH, art, 128,
par. 5.°, I, "c", art. 153, III e art. 153, par. 2.°, I, todos da CoE).

Nos dias que ora Correm (ao contrário do que se passava sob a égide da Carta
anterior) eles passaram a sUportar a tributação, por meio de IR, sobre a totalidade
de seus rendimentos, independentemente da denominação jurídica que estes tiverem
(verbas de representação, adicionais, ajudas de custo, diárias etc.).

Muito poderíamos discorrer a respeito deste assunto (como, aliás, o fizemos em
nosso livro "Princípios Constitucionais Tributários e Competência Tributária").
Ivias, para nao nos desgarrarmos do tema, ficaremos apenas com esta premissa: por
expressa determinação constitucional, os rendimentos obtidos, seja a que título for,
sujeitam~se à tributação por meio de imposto sobre a renda.

Em função disto, é o caso de voltarmos a indagar: as quantias recebidas a título
de férias e licenç8.s~prêmio em pecúnia estão a salvo da tributação por via de IR?
Entendemos que sim, porque - insistimos ~ não tipificam rendimentos, mas meras
indenizações.

O que a Constituição em vigor proíbe, é que apenas algumas pessoas ou
categorias de pessoas deixem de ter tributadas, por via de IR, partes de seus
rendimentos (ainda que escamoteados sob o nome de adicionais, verbas de represen~
tação, ajudas de custo etc.), Destarte, nenhuma lei federal, sob pena de irremissível
inconstitucionalidade, poderá excluir da incidência do imposto em tela, rendimentos
obtidos por algumas pessoas. As pessoas que obtêm rendimentos e que se encontram
na mesma situação jurídica, devem ser submetida à mesma tributação, por via de IR.

 

 




